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EMBAGOS  DE  DECLARAÇÃO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NEGA  SEGUIMENTO  A
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-  Inexiste   interesse   recursal,  eis  que  eventual
acolhimento  do  recurso  não  acarretará  qualquer
proveito  a  Recorrente,  porquanto   inviável   a
obtenção   de  resultado   prático  mais   vantajoso
através  do acolhimento dos aclaratórios para, tão
somente, reconhecer que a Embargante cumpriu o
disposto no parágrafo único do art. 526, do CPC, por
ocasião da interposição de Agravo de Instrumento,
quando ela  própria  informou que a Ação Principal
deverá ser extinta por perda do objeto em face do
acordo firmado com a parte Autora.

-  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  contrário  à  súmula  do  respectivo
tribunal ou tribunal superior (Art. 557 do CPC).

Vistos  etc. 
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Trata-se  de  Embargos  Declaratórios  interpostos  pela  Fiori

Veículos Ltda contra o Acórdão de fls. 189 e seguintes.

Em síntese, sustentou que, diversamente, do que foi decidido

na decisão embargada, cumpriu a determinação do parágrafo único do art. 526

do CPC. Ademais, informou que formalizou acordo com a Agravada, pondo fim

à  demanda  principal  em  face  da  perda  do  objeto.  Ao  final,  pugnou  pelo

acolhimento dos aclaratórios para, após o esclarecido o cumprimento da citada

regra, modificar a decisão embargada, sanando-se o equívoco cometido (fls.

194/195).

É o relatório.

DECIDO

É certo que a existência de interesse recursal não está direta e

unicamente  ligada  à  questão  da  sucumbência,  mas  deve  o  Recorrente

demonstrar que, ao menos em tese, espera do julgamento do recurso, uma

situação mais  vantajosa do ponto  de vista  prático  do que aquela  posta  na

decisão impugnada.

Ora, se o recurso não é necessário ou não é útil, então não há

interesse recursal e não pode ele ser conhecido.  Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  COTAÇÃO  DA  AÇÃO.  DATA  DO
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  PEDIDO  DA  AGRAVANTE
JULGADO PROCEDENTE. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA PREVISTA
NO ART. 557, § 2º, DO CPC. 1. Para que se verifique a
existência do interesse em interpor recursos é imperioso
que  a  decisão  a  ser  impugnada,  além  de  contrária  à
pretensão  do recorrente,  tenha acarretado-lhe gravame
concreto, aferível de forma objetiva. 2. Não basta, que a
parte "sinta-se" prejudicada, não lhe sendo lídimo valer-
se de recursos para suscitar debates jurídicos abstratos
ou  teóricos.  Ao  recorrer,  deve  demonstrar,
concretamente, o prejuízo a que submetida, de forma a
restarem indubitáveis a utilidade e a necessidade do novo
provimento jurisdicional. 3. No presente caso o agravo de
instrumento foi conhecido para dar integral provimento ao
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recurso especial  da companhia telefônica, não havendo
interesse  recursal.  4.  A  presente  irresignação  bem
demonstra  a  recalcitrância  da  Brasil  Telecom  S/A  em
acolher  qualquer  decisão  que  ponha  termo  à
controvérsia, mesmo quando lhe é favorável,  como nos
presentes autos, o que torna imperioso reconhecer-se o
intuito manifestamente protelatório do agravo regimental,
a ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 557, §
2º,  do  CPC.  5.  Agravo  regimental  não  provido,  com
aplicação  de  multa.(AgRg  no  REsp  1130494/RS,  Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012)

E:

O recurso é necessário  quando não existir  outro modo
ordinário  de  atacar  a  decisão  judicial.  O  recurso  é  útil
quando  a  decisão  tiver  causado  prejuízo  jurídico  ao
litigante  (STJ,  1ª  Turma,  AgRGnoREsp649.229/PR,  rel.
Ministro  Francisco  Falcão,  j  em  07.10.2004,  DJ
22.11.204, p.287).

José  Carlos  Barbosa  Moreira,  bem  delimita  o  conceito  de

interesse recursal, no sentido  de  que   "(...)   A  noção  de  interesse,  no

processo,   repousa   sempre,   ao   nosso   ver,   no  binômio   utilidade   +

necessidade:  utilidade  da providência  judicial  pleiteada,  necessidade  da via

que  se  escolhe  para  obter  essa  providência.  O  interesse  em  recorrer,

assim,  resulta  da conjugação  de  dois  fatores:  de  um  lado,  é  preciso  que

o  recorrente  possa  esperar,  da interposição  do  recurso,  a  consecução  de

um  resultado  a  que  corresponda  situação  mais vantajosa,  do ponto de

vista prático,  do que a emergente  da decisão  recorrida:  de outro  lado, que

lhe  seja  necessário  usar  o  recurso  para  alcançar  tal  vantagem ."  (in

Comentários   ao  Código de Processo Civil,  volume V,  Editora  Forense,  7ª

edição, Rio de Janeiro, 1998, pág. 295). 

Na hipótese,   inexiste   interesse  recursal,  eis  que eventual

acolhimento  do  recurso  não  acarretará  qualquer proveito a Recorrente,

porquanto  inviável  a  obtenção  de resultado  prático mais  vantajoso  através

do  acolhimento  dos  aclaratórios  para,  tão  somente,  reconhecer  que  a

Embargante cumpriu o disposto no parágrafo único do art. 526, do CPC, por

ocasião  da  interposição  do  Agravo  de  Instrumento  nº  0000323-

89.2015.815.0000, quando ela própria informou que a Ação Principal deverá

ser extinta por perda do objeto em face do acordo firmado com a parte Autora.
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Assim  sendo,  imperioso  reconhecer  que  a  análise  dos

presentes Embargos Declaratórios resta prejudicada,  devendo-se,  pois,  com

base no art. 127, XXX, do RITJPB c/c o art.  557, do Código de Processo Civil,

ser-lhe negado seguimento. Veja-se:

“Art. 127. São atribuições do relator:

XXX  –  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja
perdido o objeto, e homologar desistência,  ainda que o
feito se ache em mesa para julgamento.”

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou contrário à súmula do respectivo tribunal ou tribunal
superior”.

Por  tais  razões,  NEGO  SEGUIMENTO  AOS

PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos dos dispositivos

legais acima explicitados.

Publique-se. 

Intimem-se.

João Pessoa, _____ de maio de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                        Relator 
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